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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : PEDRO HENRIQUE SILVANO GONCALVES (PRESO)
ADVOGADOS : PABLINIE CASSIA COSTA - MG176450

LETICIA MESSIAS PEREIRA - MG192479
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. VIOLAÇÃO DE
DOMICÍLIO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou  impetrado emhabeas corpus
favor do agravante, que se encontra preso preventivamente desde , em razão14/03/2025
de flagrante no qual foram apreendidos cerca de 627 gramas de maconha, balança de
precisão e materiais para embalagem.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do agravante está
devidamente fundamentada em elementos concretos que justifiquem a necessidade de
encarceramento provisório para a garantia da ordem pública.
3. Outra questão em discussão é a alegação de ilegalidade na busca domiciliar, que não
foi objeto de deliberação pelo Tribunal local no acórdão impugnado.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A prisão preventiva do agravante se encontra devidamente fundamentada em dados
concretos extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade de encarceramento
provisório para a garantia da ordem pública, notadamente em razão da gravidade
concreta da conduta, haja vista a quantidade de droga apreendida no contexto da
traficância, 627,33 (seiscentos e vinte e sete gramas e trinta e três centigramas) de
maconha, que estava identificado com a "sigla "FK", cuja tática é utilizada pelos
traficantes para a identificação do bairro e do possivel fabricante"; além da apreensão de

.balança de precisão e materiais para o embalo de drogas
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5. Condições pessoais favoráveis, como ocupação lícita e residência fixa, não garantem a
revogação da prisão preventiva se há elementos que recomendam a manutenção da
custódia cautelar.
6. A alegação de ilegalidade na busca domiciliar não pode ser apreciada por esta Corte,
pois não foi analisada pelo Tribunal de origem, sob pena de supressão de instância.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva deve estar fundamentada em elementos
concretos que justifiquem a necessidade de encarceramento provisório. 2. Condições
pessoais favoráveis não garantem a revogação da prisão preventiva se há elementos que
recomendam a manutenção da custódia cautelar. 3. Questões não analisadas pelo
Tribunal de origem não podem ser apreciadas por instância superior, sob pena de
supressão de instância".

Dispositivos relevantes citados: Código de Processo Penal, art. 312.

STF, HC 93.498/MS, Rel. Min. Celso de Mello, SegundaJurisprudência relevante citada: 
Turma, DJe 18.10.2012; STJ, AgRg no HC 751.585/SP, Rel. Min. João Otávio de
Noronha, Quinta Turma, DJe 30.09.2022; STJ, AgRg no RHC 206.998/MA, Rel. Min.
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJEN 13.02.2025.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .18 de junho de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou  impetrado emhabeas corpus
favor do agravante, que se encontra preso preventivamente desde , em razão14/03/2025
de flagrante no qual foram apreendidos cerca de 627 gramas de maconha, balança de
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II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do agravante está
devidamente fundamentada em elementos concretos que justifiquem a necessidade de
encarceramento provisório para a garantia da ordem pública.

3. Outra questão em discussão é a alegação de ilegalidade na busca domiciliar, que não
foi objeto de deliberação pelo Tribunal local no acórdão impugnado.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A prisão preventiva do agravante se encontra devidamente fundamentada em dados
concretos extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade de encarceramento
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provisório para a garantia da ordem pública, notadamente em razão da gravidade
concreta da conduta, haja vista a quantidade de droga apreendida no contexto da
traficância, 627,33 (seiscentos e vinte e sete gramas e trinta e três centigramas) de
maconha, que estava identificado com a "sigla "FK", cuja tática é utilizada pelos
traficantes para a identificação do bairro e do possivel fabricante"; além da apreensão de

.balança de precisão e materiais para o embalo de drogas

5. Condições pessoais favoráveis, como ocupação lícita e residência fixa, não garantem a
revogação da prisão preventiva se há elementos que recomendam a manutenção da
custódia cautelar.

6. A alegação de ilegalidade na busca domiciliar não pode ser apreciada por esta Corte,
pois não foi analisada pelo Tribunal de origem, sob pena de supressão de instância.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva deve estar fundamentada em elementos
concretos que justifiquem a necessidade de encarceramento provisório. 2. Condições
pessoais favoráveis não garantem a revogação da prisão preventiva se há elementos que
recomendam a manutenção da custódia cautelar. 3. Questões não analisadas pelo
Tribunal de origem não podem ser apreciadas por instância superior, sob pena de
supressão de instância".

Dispositivos relevantes citados: Código de Processo Penal, art. 312.

STF, HC 93.498/MS, Rel. Min. Celso de Mello, SegundaJurisprudência relevante citada: 
Turma, DJe 18.10.2012; STJ, AgRg no HC 751.585/SP, Rel. Min. João Otávio de
Noronha, Quinta Turma, DJe 30.09.2022; STJ, AgRg no RHC 206.998/MA, Rel. Min.
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJEN 13.02.2025.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão, às fls. 144-146, que
denegou o  impetrado em favor de PEDRO HENRIQUE SILVANOhabeas corpus
GONCALVES. 

Depreende-se dos autos que o agravante encontra-se preso preventivamente
desde , em razão de flagrante no qual foram apreendidos cerca de 627 gramas14/03/2025
de maconha, balança de precisão e materiais para embalagem.
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Nas razões do presente inconformismo, o Agravante repisa os argumentos
deduzidos no , alegando a ocorrência de constrangimento ilegal consubstanciadowrit
na ausência de fundamentação para a sua prisão preventiva.

Aduz ilegalidade na busca domiciliar.

Requer a reconsideração da decisão hostilizada, ou, em caso de entendimento
diverso, a submissão ao Órgão Colegiado.

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da
Quinta Turma.

É o relatório.

 

VOTO

O presente Agravo Regimental não merece provimento.

Sustenta o Agravante a necessidade de reforma do .decisum

Pois bem. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão
vergastada por seus próprios fundamentos. Nesse compasso, não obstante o teor das
razões suscitadas no presente recurso, não vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão
de fls. 144-146. Ao contrário, os argumentos ali externados merecem ser ratificados pelo
Colegiado.

No que concerne à prisão cautelar, cumpre consignar que a prisão preventiva,
enquanto medida de natureza cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de
punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite complementação de sua
fundamentação pelas instâncias superiores ( . HC n. 93.498/MS, Segunda Turma, Rel.v.g
Min. Celso de Mello, DJe de ).18/10/2012

, a prisão preventiva do agravante se encontra devidamenteIn casu
fundamentada em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade de
encarceramento provisório para a garantia da ordem pública, notadamente em razão da
gravidade concreta da conduta, haja vista a quantidade de droga apreendida no contexto
da traficância, 627,33 (seiscentos e vinte e sete gramas e trinta e três centigramas) de
maconha, que estava identificado com a "sigla "FK", cuja tática é utilizada pelos
traficantes para a identificação do bairro e do possivel fabricante"; além da apreensão
de balança de precisão e materiais para o embalo de drogas.  (fl. 52).

Tais circunstâncias demonstram um maior desvalor da conduta e a
periculosidade do agravante, justificando a segregação cautelar determinada.
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Sobre o tema:

 

"São fundamentos idôneos para a decretação da segregação
cautelar no caso de tráfico ilícito de entorpecentes a quantidade, a
variedade ou a natureza das drogas apreendidas, bem como a gravidade
concreta do delito, o modus operandi da ação delituosa e a
periculosidade do agente" (AgRg no HC n. 751.585/SP, relator Ministro
João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em , DJe de 27/9/2022

.).30/9/2022

 

"A prisão preventiva, mantida pela sentença e pelo acórdão
recorrido, encontra-se devidamente fundamentada em elementos
concretos, como a expressiva quantidade de drogas apreendidas (511g
de maconha) e o razoável envolvimento com a criminalidade,
evidenciando a periculosidade do agente e o risco de reiteração delitiva" 
(AgRg no RHC n. 206.998/MA, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN de .).4/2/2025 13/2/2025

 

"No caso, o decreto de prisão preventiva teve como lastro
para a segregação cautelar do agente a grande quantidade de droga
apreendida - a saber, 1,268kg (um quilo e duzentos e sessenta e oito
gramas) de maconha -, o que esta Corte tem admitido como
fundamentação idônea para a decretação e manutenção da prisão
preventiva em razão da gravidade concreta da conduta" (AgRg no HC
n. 981.590/MG, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta
Turma, julgado em , DJEN de .).9/4/2025 15/4/2025

 

Na hipótese, o Juízo singular apontou a presença dos vetores
contidos no art. 312 do Código de Processo Penal, em especial, a
gravidade em concreto da conduta delitiva, dada a apreensão de 300 g
de maconha, além de balança de precisão, arma de fogo de numeração
raspada e munições" (AgRg no RHC n. 211.516/MG, relator Ministro
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJEN de 9/4/2025

.).15/4/2025

 
Condições pessoais favoráveis, tais como ocupação lícita e residência fixa,

não têm o condão de, por si sós, garantirem ao Agravante a revogação da prisão
preventiva se há nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua custódia
cautelar. Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação de
medidas cautelares diversas da prisão, o que ocorre na hipótese.
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No que tange à tese de existência de prova ilícita decorrente de violação de
domicílio, verifico que a quaestio não foi objeto de deliberação pelo Tribunal local no
acórdão impugnado, e tal fato impossibilita o exame desta Corte, sob pena de indevida
supressão de instância: 

 

"A apontada ilicitude das provas existentes em desfavor do
acusado - porque, segundo a defesa, haveriam sido obtidas por meio de
violação de domicílio - não foi analisada pelo Tribunal de origem, o que
impede a apreciação dessa questão diretamente por esta Corte Superior
de Justiça, sob pena de, se assim o fizer, incidir na indevida supressão
de instância" (AgRg no HC n. 883.345/CE, relator Ministro Rogerio
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de .).24/6/2024 28/6/2024

 
Destarte, neste  agravo regimental, não se aduziu qualquer argumento novo e

apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser mantida por seus próprios
e jurídicos funda mentos.

Ante o exposto , por não vislumbrar a existência de argumentos capazes de
alterar o entendimento anteriormente exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0168692-9 HC 1.002.963 / MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00076515220258130525  10000250847035000  2025011898792001  
50043821720258130525  76515220258130525

EM MESA JULGADO: 17/06/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : PABLINIE CASSIA COSTA 
ADVOGADA : PABLINIE CASSIA COSTA  - MG176450
ADVOGADA : LETICIA MESSIAS PEREIRA  - MG192479
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE : PEDRO HENRIQUE SILVANO GONCALVES (PRESO)
CORRÉU : RICHARD WILLIAM CEZARIO DA SILVA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PEDRO HENRIQUE SILVANO GONCALVES (PRESO)
ADVOGADA : PABLINIE CASSIA COSTA  - MG176450
ADVOGADA : LETICIA MESSIAS PEREIRA  - MG192479
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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